
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.395 - PR (2012/0152313-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS AZIM 
ADVOGADO : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DUPLICATA SIMULADA. ART. 402 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N. 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– A matéria referente ao art. 402 do CPP não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, ressentindo-se o recurso especial do 
necessário prequestionamento, o que atrai a incidência do Enunciado n. 
211 do Superior Tribunal de Justiça.

– Inafastável a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ ao caso em tela, porquanto a alteração dos fundamentos delineados 
nas instâncias ordinárias demandaria necessariamente o reexame do 
conjunto fático-probatório, providência inviável na via eleita. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.395 - PR (2012/0152313-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS AZIM 
ADVOGADO : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha 

relatoria, em que neguei provimento ao recurso pela incidência das Súmulas n. 7 e 

211/STJ no que diz respeito a alegada nulidade da sentença e a correta valoração 

negativa das consequências do delito.

A defesa reitera a nulidade absoluta da sentença, por "falta de 

oportunidade para as partes requererem as diligências complementares" (fl. 505).

Aduz que o art. 59 do CP não demanda o reexame de provas, mas a 

análise de matéria de direito. Sustenta, ainda, a ausência de elemento concreto que 

autorize a exasperação da pena-base.

Objetiva, assim, a remessa do feito à apreciação da Turma a fim de que o 

agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.395 - PR (2012/0152313-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

Com efeito, conforme anteriormente consignado, a matéria referente art. 

402 do CPP não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, ressentindo-se o recurso 

especial, no ponto, do necessário prequestionamento, o que atrai a incidência do 

Enunciado n. 211 da Súmula do STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, NA VIA ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211 DO STJ E 282 E 356 DO STF. 
NORMA REGIMENTAL.  DEFESA SUA APRECIAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 399 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
III. A ausência de manifestação, pelo Tribunal a quo, sobre 

as normas tidas por violadas, torna a alegação de afronta a esses 
dispositivos carente de prequestionamento, impossibilitando sua análise, 
em sede de Recurso Especial, em face do disposto nos enunciados das 
Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. Incidência, ainda, da Súmula 356 do 
STF.

[...]
V. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.135.885/MT, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 5/4/2013).

Quanto à dosimetria, inafastável a incidência do verbete n. 7 da Súmula 

do STJ. O Juízo de primeiro grau majorou a pena-base acima do mínimo legal 

considerando desfavorável as consequências do crime, tendo em vista o fato da vítima 

não ter consigo crédito bancário em razão da inscrição da empresa no SERASA. A 

alteração dos fundamentos delineados nas instâncias ordinárias demandaria 

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, providência inviável na via 

Documento: 1419602 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

eleita. Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE  
EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS RECONHECIDAS PELOS 
JURADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL - CP. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO 
QUE TAMBÉM IMPLICA NO REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. CONTINUIDADE DELITIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES N. 282 E 356 DO 
PRETÓRIO EXCELSO. AGRAVO DESPROVIDO.

– A continuidade delitiva não foi objeto de deliberação pelo 
Tribunal a quo. Contra o acórdão proferido no julgamento do apelo, apesar 
de  opostos embargos de declaração, não se alegou essa matéria. 
Incidência, na hipótese, dos verbetes n. 282 e 356 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 

– O Tribunal a quo concluiu que as qualificadoras tinham 
respaldo no acervo probatório, e entender de forma diversa, como 
pretendido, demandaria necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior. 

– Inafastável a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ ao caso em tela, porquanto a 
pretensão da defesa, quando alega a desproporcionalidade da pena 
aplicada, é a reanálise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, o que se revela inadmissível na via do recurso especial por 
demandar revisão do conteúdo fático-probatório dos autos.

Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag n. 
1.373.103/MG, desta relatoria, Sexta Turma, DJe de 26.5.2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESCAMINHO. QUADRILHA. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. CORRUPÇÃO ATIVA. INTERNAÇÃO ILEGAL DE 
VEÍCULOS NO TERRITÓRIO NACIONAL. PENA-BASE. ALTERAÇÃO. 
ARTS. 59 E 68 DO CP. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

Tendo as instâncias ordinárias reconhecido a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao agravante, chegar a 
entendimento diverso demanda exame aprofundado do material 
fático-probatório, inviável nesta via, a teor do verbete n. 7 da Súmula 
desta Corte.  Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido decide as questões postas. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.4125.156/DF, 
Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta 
Turma, DJe de 13.6.2013). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0152313-5 AREsp 206.395 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200311426  201200010725  756448504  7564856  756485602  756485603

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS AZIM
ADVOGADO : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Duplicata Simulada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS AZIM
ADVOGADO : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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